
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197279 - SP (2024/0148776-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CAIQUE CESAR FLORES BRAGA DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : DIOGO BRAGA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : JACQUELINE DO PRADO VALLES - SP138663

RAFAEL TIAGO DA SILVA - SP344841
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE 
RELEVANTE. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO CONSTATADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Extrai-se do decreto prisional fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar, diante da quantidade de droga apreendida 
(4,115kg de cocaína), ressaltando-se, ademais, que "os denunciados se 
associaram entre si para promover o tráfico de drogas na Cidade de Cotia, 
sendo que, na data dos fatos, todos encontravam-se no local manuseando 
cocaína e preparando-a para venda, acondicionando o entorpecente em 
pequenos eppendorfs para posterior distribuição em pontos de comércio ilícito 
de entorpecentes".

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

3. O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, mas 
de uma ponderação do julgador, observando os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades do caso 
concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação jurisdicional.

4. Na espécie, levando-se em consideração que são dois delitos 
investigados, a pluralidade de réus (10), bem como a quantidade de 
advogados e defensores envolvidos, ficando, inclusive, consignado que "há 
que se considerar os diversos pedidos de revogação da prisão preventiva, de 
desmembramento dos autos, de quebra de sigilo telefônico, dentre outros 
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pleitos, que também reclamam providências e dificultam o regular andamento 
do feito", não se verifica, por ora, o aventado excesso de prazo, a despeito de 
os recorrentes estarem presos cautelarmente desde 19/7/2023.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE 
RELEVANTE. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO CONSTATADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Extrai-se do decreto prisional fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar, diante da quantidade de droga apreendida 
(4,115kg de cocaína), ressaltando-se, ademais, que "os denunciados se 
associaram entre si para promover o tráfico de drogas na Cidade de Cotia, 
sendo que, na data dos fatos, todos encontravam-se no local manuseando 
cocaína e preparando-a para venda, acondicionando o entorpecente em 
pequenos eppendorfs para posterior distribuição em pontos de comércio ilícito 
de entorpecentes".

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

3. O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, mas 
de uma ponderação do julgador, observando os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades do caso 
concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação jurisdicional.

4. Na espécie, levando-se em consideração que são dois delitos 
investigados, a pluralidade de réus (10), bem como a quantidade de 
advogados e defensores envolvidos, ficando, inclusive, consignado que "há 
que se considerar os diversos pedidos de revogação da prisão preventiva, de 
desmembramento dos autos, de quebra de sigilo telefônico, dentre outros 
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pleitos, que também reclamam providências e dificultam o regular andamento 
do feito", não se verifica, por ora, o aventado excesso de prazo, a despeito de 
os recorrentes estarem presos cautelarmente desde 19/7/2023.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso em habeas corpus.

Consta dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante, custódias 

convertidas em preventiva, pela suposta prática dos crimes tipificados nos artigos 33 e 35, 

ambos da Lei 11.343/2006.

Sustenta a defesa, em síntese, a ausência de fundamentação idônea para a 

decretação da prisão preventiva, mormente pelo fato de os agravantes apresentarem bons 

predicados pessoais.

Repisa que há excesso de prazo para formação da culpa, aduzindo que a 

demora não pode ser atribuída aos agravantes.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi assim 

fundamentada (fls. 151-157):

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva dos recorrentes teve a seguinte 
fundamentação (fls. 40-41):

O periculum libertatis, de seu turno, assenta-se na necessidade de garantia 
da ordem pública. Os elementos que vertem dos autos apontam para a 
gravidade do delito, concretamente aferida nas circunstâncias do caso e 
nitidamente excedente da normalidade ínsita à descrição típica da conduta, 
uma vez que apreendida em poder dos indiciados grande quantidade de droga 
– 1.389 gramas de cocaína em massa líquida, não permitindo as circunstâncias 
que se conclua, nesta fase preliminar, pela mercancia esporádica ou miúda. Ao 
contrário, os investigados, ao que tudo indica, estavam associados para 
embalarem as drogas que seriam distribuídas a terceiros. Ademais, Luis 
Augusto, Jonny e Anderson são reincidentes em crimes dolosos, o que revela o 
risco concreto de reiteração criminosa. Realço, por fim, que a presença de 
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circunstâncias subjetivas favoráveis aos demais custodiados, por si só, não 
obsta a imposição da prisão preventiva.

[...]
De fato, os elemento coligidos são suficientes a indicar, neste juízo de 

cognição sumária, dedicação ao tráfico de drogas, de forma habitual, e 
envolvimento mais relevante de todos com o meio criminoso, de modo a 
caracterizar o risco à ordem pública, pela gravidade do crime, concretamente 
verificada nas circunstâncias do caso. A insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal, se 
evidencia pela natureza clandestina da prática, inclusive com o abuso da 
inviolabilidade domiciliar para a sua realização, donde se infere que a técnica 
de progressão aflitiva vislumbrada pelo legislador não serve, no caso concreto, 
a acautelar a ordem pública. Por fim, está configurada a hipótese de 
admissibilidade ditada pelo art. 313, I, do CPP, de vez que o crime de tráfico 
de entorpecentes é punido com pena de reclusão superior a quatro anos.

 
Ao receber a denúncia e indeferir o pedido de revogação da prisão de outros corréus, a 

magistrada destacou (fls. 48-49):
Não é caso de revogação da prisão preventiva.
Observo que os autos versam sobre crime de tráfico e associação para o 

tráfico de entorpecentes.
Consta da denúncia que em data incerta, porém até o dia 18 de julho de 

2023, na Rua Adovel Quintino a Silva, 30, casa dos fundos 01, Jardim Nossa 
Senhora das Graças, nesta Cidade e Comarca de Cotia, os denunciados 
associaram-se entre si, para o fim de praticarem o crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, bem como traziam consigo, guardavam e mantinham em 
depósito, para fins de comércio a terceiros, 4.600 (quatro mil e seiscentos) 
microtubos plásticos contendo cocaína e outras duas porções de cocaína 
acondicionada em sacos plásticos, totalizando 4,115Kg.

Segundo apurado que os denunciados se associaram entre si para promover 
o tráfico de drogas na Cidade de Cotia, sendo que, na data dos fatos, todos 
encontravam-se no local manuseando cocaína e preparando-a para venda, 
acondicionando o entorpecente em pequenos eppendorfs para posterior 
distribuição em pontos de comércio ilícito de entorpecentes.

A conduta supostamente praticada evidencia a ausência de freios morais e 
representa intranquilidade para a sociedade, comprometimento da segurança, 
da saúde, de sorte a colocar em risco a garantia da ordem pública, cujo 
conceito não se limita a prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas 
também a acautelar o meio social e a própria credibilidade da justiça em face 
da gravidade do crime e de sua repercussão.

Tal crime é equiparado a hediondo e põe em risco a incolumidade pública, 
serve de estímulo e fomento para a prática de outros crimes e atenta 
especialmente contra a vida, o patrimônio alheio e a saúde pública, 
representando, desse modo, intranquilidade para a paz social.

No caso em análise, ainda estão presentes os requisitos da prisão 
preventiva, em especial a garantia da ordem pública, tratando-se de crime de 
tráfico.

Observo que não houve qualquer alteração no panorama fático que ensejou 
a decretação da prisão preventiva.

Preenchida também, a hipótese do art. 313, inciso I, do Código de Processo 
Penal (será admitida a decretação da prisão preventiva, nos crimes dolosos 
punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos), 
permissiva da prisão cautelar.

Ressalte-se, por fim, que as condições informadas não são óbice à prisão 
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preventiva, nem direito líquido e certo dos acusados à obtenção de liberdade 
provisória. Fosse assim, o instituto processual da prisão cautelar estaria 
esvaziado.

Diante disso, ao menos por ora, entendo que deve ser mantida a segregação 
cautelar, eis que presentes os requisitos para a medida, revelando-se 
inadequadas ou insuficientes a imposição de medidas cautelares diversas da 
prisão.

 
In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a manutenção das prisões, 

a bem da ordem pública, diante da gravidade da conduta imputada aos recorrentes, tendo em 
vista a expressiva apreensão de drogas, totalizando 4,115kg de cocaína.

Destacou-se, ademais, que "os denunciados se associaram entre si para promover o 
tráfico de drogas na Cidade de Cotia, sendo que, na data dos fatos, todos encontravam-se no 
local manuseando cocaína e preparando-a para venda, acondicionando o entorpecente em 
pequenos eppendorfs para posterior distribuição em pontos de comércio ilícito de 
entorpecentes".

De fato, é entendimento pacífico nesta Corte Superior de que, embora não sirvam 
fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da 
necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais 
justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 
gravosa natureza ou quantidade das drogas apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n. 
786.689/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 15/2/2023; AgRg no HC n. 776.330/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 173.924/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.

Outrossim, esta Corte Superior entende que a periculosidade do agente e "[a] necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-
se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, DJe 20/2/2009, sem grifos no original), (HC n. 371.769/BA, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 15/5/2017). Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 759.520/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 2/12/2022.

Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

No que concerne à matéria relativa ao excesso de prazo, assim constou no acórdão 
recorrido (fls. 97-98):

De fato, a douta autoridade impetrada informou que os pacientes Caique e 
Diogo, bem como os demais corréus, foram presos em flagrante em 
19.07.2023; a denúncia foi recebida em 09.08.2023, sendo indeferidos os 
pedidos de liberdade formulados pelos corréus Thayná e Vinicius e mantidos o 
decreto prisional quanto aos demais réus. No mais, restou deferida a quebra de 
sigilo para acesso aos dados protegidos por sigilo contidos nos telefones 
celulares apreendidos (fls. 298/301). A defesa da corré Thayná apresentou 
resposta à acusação com pedido de revogação da prisão preventiva, que restou 
indeferido. A defesa de Thainá requereu o desmembramento do processo, 
acerca do qual o Ministério Público se manifestou pelo indeferimento. Foram 
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apresentadas respostas à acusação pelas defesas dos pacientes Caique e Diogo. 
Por decisão proferida em 31.10.2023, foi indeferido o pedido de 
desmembramento formulado pela defesa da corré Thayná, analisou e manteve 
as prisões preventivas decretadas bem como determinou a nomeação de 
defensores dativos aos corréus citados. Os autos aguardam a apresentação de 
resposta à acusação pelos defensores nomeados aos corréus.

Como se vê, estão sendo empreendidos todos os esforços necessários para 
o cumprimento de prazos processuais estabelecidos na legislação, não havendo 
que se cogitar de excesso de prazo na formação de culpa ante a complexidade 
da causa, pluralidade de acusados envolvidos, bem como a nomeação de 
defensores para alguns réus para apresentação da resposta à acusação, tudo a 
demandar dilação dos prazos previstos.

Não bastasse, há que se considerar os diversos pedidos de revogação da 
prisão preventiva, de desmembramento dos autos, de quebra de sigilo 
telefônico, dentre outros pleitos, que também reclamam providências e 
dificultam o regular andamento do feito.

Desse modo, não se observa manobras protelatórias tanto dos acusados e 
suas defesas, nem tampouco do Ministério Público ou do Juízo.

Por outro lado, cumpre lembrar que descabe o mero cálculo aritmético para 
análise do excesso de prazo para encerramento da instrução, devendo-se 
sempre perquirir as situações concretas que interferem no andamento do 
processo, analisando-as sob o manto do princípio da razoabilidade.

Evidente que o processo tramita mais morosamente do que seria desejável, 
mas não é menos sabido que o feito conta com vários réus, fato que acarreta 
maior complexidade para a instrução, com citação, notificação e intimação de 
um número maior de acusados, seus defensores e testemunhas de acusação e 
defesa.

Quanto ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa, ressalta-se que o término 
da instrução processual não possui características de fatalidade e de improrrogabilidade, não 
se ponderando mera soma aritmética de tempo para os atos processuais. A propósito, esta 
Corte, firmou jurisprudência no sentido de se considerar o juízo de razoabilidade para 
eventual constatação de constrangimento ilegal ao direito de locomoção decorrente de 
excesso de prazo.

Na espécie, levando-se em consideração que são dois delitos investigados, a pluralidade 
de réus (10), bem como a quantidade de advogados e defensores envolvidos, ficando, 
inclusive, consignado que "há que se considerar os diversos pedidos de revogação da prisão 
preventiva, de desmembramento dos autos, de quebra de sigilo telefônico, dentre outros 
pleitos, que também reclamam providências e dificultam o regular andamento do feito", não 
se verifica o aventado excesso de prazo, a despeito de os recorrentes estarem presos 
cautelarmente desde 19/7/2023.

Sobre o tema, cito os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES - 
106KG DE MACONHA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONSTATAÇÃO. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO. PROXIMIDADE 
DO ENCERRAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
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hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 

da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados 
do STF e STJ.

3. Hipótese na qual a segregação cautelar foi decretada pelo Juízo 
processante e mantida pelo Tribunal estadual em razão da periculosidade 
social do agravante, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato. De 
acordo com as instâncias ordinárias, no momento do flagrante, foram 
apreendidos no total 106kg de maconha.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

5. Ademais, foi demonstrada a necessidade custódia cautelar, de modo que 
é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, 
eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.

6. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional.

7. No caso, eventual atraso na prestação jurisdicional está justificado na 
complexidade do feito, porquanto visa à apuração de um crime grave em que o 
agravante está sendo acusado das práticas dos crimes de tráfico e associação 
para o tráfico, tendo sido apreendido, no total, 106kg de maconha. Além disso, 
tem-se a pluralidade de réus (4), assistidos por advogados diversos, os diversos 
pedidos de revogação das prisões, bem como em razão da inércia da defesa do 
agravante em apresentar resposta à acusação. No ponto, verifica-se que 
embora tenha sido intimado em dezembro de 2021, a resposta à acusação do 
agravante somente foi apresentada em 9/5/2022. Além disso, a continuação da 
audiência de instrução e julgamento já está marcada para 26/2/2024. É 
possível, pois, vislumbrar o encerramento da ação penal em data próxima.

8. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 853.989/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE SE INTERROMPER 
ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. DESCABIMENTO, NA 
ESPÉCIE. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE. JUÍZO DE ORIGEM 
QUE EMPREENDE ESFORÇOS PARA O REGULAR ANDAMENTO AO 
FEITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM 
RECOMENDAÇÃO AO MAGISTRADO CONDUTOR DA AÇÃO PENAL.

1. A custódia cautelar foi suficientemente fundamentada, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal. Nesse contexto, verifica-se que o Tribunal 
de origem confirmou a necessidade da prisão preventiva, indicando que "o 
Ministério Público ofereceu denúncias distintas, por grupos, sendo que a ação 
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penal em que o Paciente figura como réu conta com outros 12 (doze) corréus. 
Vê-se que a suposta organização criminosa atua no tráfico de drogas e 
associação para o tráfico na região de Pernambués, nesta Capital, cada 
investigado com função específica, sendo o paciente apontado como olheiro da 
suposta súcia criminosa, atuando, também na comercialização de 
entorpecentes, o que reforça a necessária salvaguarda da ordem pública, a 
justificar a necessidade da manutenção do cárcere" (fl. 205; grifos diversos do 
original).

2. Aplicável, no caso, o entendimento de que "[a] necessidade de 
interromper ou diminuir a atuação de organização criminosa constitui 
fundamento a viabilizar a prisão preventiva" (STF, HC n. 180.265, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/06/2020).

3. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às 
peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo 
Penal.

4. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os 
prazos indicados para a consecução da instrução criminal servem apenas como 
parâmetro geral, jamais sendo aferíveis apenas a partir da mera soma 
aritmética dos prazos processuais, pois variam conforme as peculiaridades de 
cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona os tem mitigado, à luz 
do Princípio da Razoabilidade.

5. Na hipótese, a despeito de a prisão processual ter sido implementada em 
05/05/2022, vale referir que a causa é complexa, com polo passivo integrado 
por doze réus, com advogados distintos, e situações processuais diversas. O 
Agravante foi citado e apresentou sua resposta à acusação em 04/08/2022 (fl. 
211), sendo que o Juízo de primeiro grau reavaliou a necessidade da prisão 
preventiva, conforme determina o art. 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, em 03/03/2023. Outrossim, em consulta aos andamentos do 
Processo n. 8091574-81.2022.8.05.0001 no site do Tribunal Impetrado, 
constato que a tramitação da causa ocorre sem que tenha permanecido por 
longo tempo sem novos andamentos, sendo que os Réus foram integrados ao 
processo e o Juízo de origem determinou em 17/03/2023 a intimação do 
Ministério Público para manifestar quanto às preliminares suscitadas nas 
respostas e chamou o feito à conclusão para o início da instrução. 
Consequentemente, não há ilegal excesso de prazo a ser reconhecido. 
Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido, com recomendação ao Juízo de origem 
que proceda ao imediato início da instrução processual.

(AgRg no RHC n. 179.443/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus, com recomendação ao 

juízo de origem para que imprima celeridade no julgamento do feito.
 

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Isso porque, extrai-se do decreto prisional fundamentação idônea para a 

manutenção da custódia cautelar, diante da expressiva quantidade de droga apreendida 

(4,115kg de cocaína).

Documento eletrônico VDA41992577 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 14/06/2024 20:32:07
Código de Controle do Documento: c100f460-ebe8-410a-82c6-453d509bce3d



É entendimento pacífico nesta Corte Superior de que, embora não sirvam 

fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da 

necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais 

justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 

gravosa natureza ou quantidade das drogas apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n. 

786.689/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, 

DJe de 15/2/2023; AgRg no HC n. 776.330/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 

173.924/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 

14/2/2023.

Destacou-se, ademais, que "os denunciados se associaram entre si para 

promover o tráfico de drogas na Cidade de Cotia, sendo que, na data dos fatos, todos 

encontravam-se no local manuseando cocaína e preparando-a para venda, acondicionando 

o entorpecente em pequenos eppendorfs para posterior distribuição em pontos de 

comércio ilícito de entorpecentes".

Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a periculosidade do 

agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 

organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 

95024/SP, Primeira Turma, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009, sem grifos 

no original), (HC n. 371.769/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 15/5/2017). Nesse sentido: AgRg no HC n. 759.520/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.

Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no 

HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 

em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 

785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 

9/3/2023.
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Em relação ao prazo para a conclusão da instrução criminal, é importante 

consignar que este não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 

fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso 

de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais.

Na espécie, levando-se em consideração que são dois delitos investigados, a 

pluralidade de réus (10), bem como a quantidade de advogados e defensores envolvidos, 

ficando, inclusive, consignado que "há que se considerar os diversos pedidos de 

revogação da prisão preventiva, de desmembramento dos autos, de quebra de sigilo 

telefônico, dentre outros pleitos, que também reclamam providências e dificultam o 

regular andamento do feito", não se verifica, por ora, o aventado excesso de prazo, a 

despeito de os recorrentes estarem presos cautelarmente desde 19/7/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 197.279 / SP
Número Registro: 2024/0148776-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016116720238260628 23378983720238260000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIQUE CESAR FLORES BRAGA DA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : DIOGO BRAGA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : JACQUELINE DO PRADO VALLES - SP138663

RAFAEL TIAGO DA SILVA - SP344841
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ANDERSON DE SOUSA LIMA
CORRÉU : DENILSON DE ARAUJO SILVA
CORRÉU : FLAVIO ALEXANDRE DE ALMEIDA LEITE
CORRÉU : GABRIEL PEREIRA DE CARVALHO
CORRÉU : JONNY CARDOSO CORDEIRO
CORRÉU : LUIS AUGUSTO PEREIRA DE OLIVEIRA
CORRÉU : THAYNA DANIELLE DE ARAUJO
CORRÉU : VINICIUS PEREIRA DE SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : CAIQUE CESAR FLORES BRAGA DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : DIOGO BRAGA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : JACQUELINE DO PRADO VALLES - SP138663

RAFAEL TIAGO DA SILVA - SP344841
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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